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JÚLIO ALCÂNTARA 

José Lourenço faz o que pode para atender Sarney e evitar maiores ónus para Previdência 

Sarney convoca i*»**. * 
pronto-socorro 
à Previdência 

O presidente José Sarney fez 
um apelo aos seus líderes no 
Congresso-Constituinte pa ra 
que empreendam um último e 
desesperado esforço no sentido 
de promover algumas altera
ções no futuro texto constitucio
nal, no segundo turno de vota
ção que se processa atualmen-
te, argumentando que alguns 
pontos impõem ao País sa
crifícios insuportáveis. 

Sarney ponderou que nâo es
tava falando por um capricho 
pessoal. Como tem pouco mais 
de um ano de mandato, está 
certo de que conseguirá supor
tar as consequências de alguns 
desses dispositivos, que se loca
lizam, pr inc ipa lmente , no 
Capitulo da Ordem Social. Mas, 
o País é que n-ao suportará o 
aumento das responsabilidades 
sem indicação de fonte de cus
teio. 

O Presidente refere-se à cria
ção de uma série de benefícios 
que oneram consideravelmente 
o s is tema p rev idenc iá r io , 
ameaçando inviabilizá-lo. E o 
caso, por exemplo, do direito â 
aposentadoria aos 60 anos para 
o trabalhador rural e aos 55 
anos para a mulher trabalhado
ra do campo. Há vários outros 
pontos que Sarney considera in
suportáveis. 

A esta altura, nâo se acredita, 
entre diferentes líderes da 
Constituinte, que haja possibili
dade de qualquer alteração no 
texto sem acordo. As votações 
que estão se processando preju
dicam sempre o lado que deseja 
promover alterações no texto e 
que nâo revela condições de 
reunir o quorum de 280 votos pa
ra alcançar seu objetivo. O Go
verno, particularmente o Presi
dente da República, não de-
monstroumaior interesse em in
fluir nas decisões da Assem
bleia desde quando se iniciou o 
processo de elaboração da nova 
Carta Constitucional. 

O presidente Sarney só se in
teressou em influir na votação 
em torno da duraç-ao de seu 
mandato e da forma de gover
no, se parlamentarismo ou pre
sidencialismo. Assim mesmo, 
teve de mobilizar o apoio, que 
foi considerado decisivo, da alta 
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hierarquia militar e das princi
pais lideranças do meio empre
sarial. 

Foi importante o apoio mili
tar para que o Governo ganhas
se o mandato de cinco anos e 
derrubasse a tentativa de im
plantação do parlamentarismo 
— o ministro do Exército, gene
ral Leõnidas Pires Gonçalves 
telefonou pessoalmente a vários 
constituintes, encarecendo a ne
cessidade de votar em favor do 
pleito do governo. 

Até mesmo alguns dos líderes 
do governo ironizam o interesse 
revelado agora pelo Presidente 
em mobilizar constituintes para 
suprimir algumas disposições 
do novo texto constitucional. 
Entre os seus próprios aliados 
Sarney não encontra clima fa
vorável para fazer uma grande 
mobilização em favor da derru
bada de certos dispositivos da 
Ordem Social. 

Como reconhecia o senador 
Saldanha Derzy, líder do Gover
no, estamos às vésperas de uma 
importante eleição municipal. 
A maioria dos constituintes não 
vê com simpatia a possibilidade 
de votar contra o que já se con
vencionou chamar de avanço 
social para aparecer como um 
retrógrado aos olhos do eleito
rado. O Governo perdeu a gran
de oportunidade de influir nas 
decisões da Constituinte a par
tir da votação do primeiro tur
no. O segundo turno, todos o sa
bem, inclusive o Governo, é me
ramente homologatório, haven
do poucas possibilidades de se 
alterar qualquer dispositivo 
sem um acordo entre as lide
ranças. 

Participaram da reunião com 
Sarney, ontem, o líder do PFL 
na Câmara, José Lourenço; os 
senadores Saldanha Derzi, líder 
do Governo no Senado e, Mar
condes Gadelha, líder do PFL 
no Senado; o deputado Carlos 
SanfAnna, líder da maioria e 
do Governo na Câmara; e o mi
nistro Ronaldo Costa Couto, 
chefe do Gabinete Civil da Pre
sidência da República. O encon
tro foi de quase uma hora, e já 
se tornou rotina, pois o Presi
dente prefere agora nâo rece
ber isoladamente PMDB e 
PFL. 

reunir estadistas 
O presidente da Constituinte, 

deputado Ulysses Guimarães, 
pretende transformar a soleni
dade de promulgação da nova 
Constituição no maior aconteci
mento político da América Lati
na, para caracterizar a luta do 
continente pela democracia. 
Além dos chefes de governos 
latino-americanos, Ulysses vai 
convidar presidentes de vários 
países da Europa, como Mário 
Soares, de Portugal, e todo o 
corpo diplomático sediado em 
Brasília. 

Apesar de não querer fazer 
previsões públicas sobre a data 
da promulgação da Carta, Ulys
ses está trabalhando com o pra
zo de 21 de setembro, início da 
primavera. Ele quer dividir a 
solenidade em duas etapas. A 
primeira será realizada três 
dias antes da promulgação, 
quando todos os constituintes 
rubricarão o texto. Para essa 
festa, estritamente interna, os 
constituintes deverão trazer 
seus familiares. A previsão é a 
de que isso ocorra no próximo 
dia 17. 

0 médico voa na 
hora do sufoco 

A ausência dos médicos de 
plantão no plenário retardou o 
atendimento da deputada Ra
quel Cândido (PFL-RO), que ao 
sentir-se mal durante a sessão 
não encontrou socorro, tendo si
do levada para o gabinete da li
derança do PDT. O líder do 
PDT, deputado Brandão Mon
teiro (PDT-RJ), denunciou a 
precariedade do serviço do mi
crofone de apartes, temendo pe
lo estado de saúde da deputada, 
abalada pelo "stress" que lhe 
foi imposto pelas sessões 
contínuas da Assembleia. 

Meia hora depois da denún
cia, os médicos de plantão ocu
param seu tradicional lugar: 
uma mesinha instalada na en
trada secundária do plenário. O 
presidente da Constituinte, 
Ulysses Guimarães, preocupa
do com o fato, entrou em conta-
to com o presidente do Senado. 
Humberto Lucena, já que é o 
serviço médico daquela Casa o 
responsável pelo plantão nas 
sessões matutinas. 

Pressa pode tropeçar em 
longas brigas na Justiça 

REJANE OLIVEIRA 
Da Editoria de Política 

Se alguém lhe disser que sua 
vida vai melhorar com os direi
tos sociais aprovados pela Cons
tituinte, acredite. Agora, se vo
cê é do tipo apressadinho e já 
começou a contabilizar lucros 
imediatos, é bom ter calma. Se
gundo cálculos do senador Al-
mir Gabriel (PMDB-PA), que 
foi relator do capítulo da Ordem 
Social, pelo menos 30% dos dis
positivos aprovados pela Cons
tituinte ainda dependem de re
gulamentação para entrar em 
vigor. Como se não bastasse, 
ainda se prevê que os artigos 
considerados auto-aplicáveis — 
que dispensam legislação com
plementar — deverão alimen
tar longas disputas judiciais an
tes de serem considerados di
reitos líquidos e certos. 

Para simplificar as coisas, 
deixemos de lado os dispositi
vos que dependem de comple
mentação para nos fixarmos 
nos outros, pois fazer prognósti
cos sobre como e quando virá a 
legislação complementar não 
passa de futurologia. Afinal na 
história das Constituições Bra
sileiras, houve artigos que leva
ram décadas para serem regu
lamentados e até mesmo alguns 
que nunca o foram. 

P a s s e m o s a o s a u t o -
aplicáveis, portanto. Para co
meçar, uma boa notícia: as suas 
férias estão nesta categoria. Se
gundo o texto já referendado 
em último turno pelo plenário, 
você receberá um adicional de 
pelo menos 1/3 em seu salário 
referente ao mês de férias. Isto 
após a promulgação da Consti
tuição, naturalmente. Mas di
gamos que você já esteja no go
zo das férias quando a Carta for 
promulgada... o patrão é obri
gado a pagar o adicional, paga 
apenas o proporcional aos dias 
que faltarem ou simplesmente 
esquece? 

Parece simples, mas nâo é. 
Na verdade, nem mesmo os 
constituintes que votaram o dis
positivo estão de acordo a res
peito do assunto. O deputado 
Konder Reis (PDS-SC). relator 
da Constituição de 67 e um dos 
maiores batalhadores pelos di
reitos sociais na atual Consti
tuinte, prevê "acirrada polémi
ca" em torno da matéria. Na 
opinião pessoal dele, a nova 
Constituição nâo favorecerá os 

trabalhadores que já estejam 
em férias, como na hipótese le
vantada, pelo simples fato de 
que o ato jurídico (o incio do 
período aquisitivo) teria sido 
anterior à entrada em vigor da 
Carta. 

O senador José Fogaça 
(PMDB-RS), relator-adjuntoda 
Constituinte, já pensa de forma 
diversa. "A Constituição se so
brepõe à ordem jurídica vigen
te, instituindo um novo estado 
de direito no País. Isto siginifi-
ca dizer que os dispositivos 
auto-aplicáveis entram em vi
gor imediatamente. No caso da 
trabalhadora que esteja no 89" 
dia de licença-gentante na data 
da promulgação, por exemplo, 
a empresa é obrigada a conce
der mais um mês, como manda 
a nova Carta", acredita. 

O professor Miguel Reale Jú
nior, assessor jurídico do depu
tado Ulysses Guimarães, tem a 
mesma visão de Fogaça. Ele 
admite, porém, que casos como 
o dos trabalhadores em férias e 
o da gentante em licença deve
rão ser objetos de constantes re
cursos à Justiça, pelo menos 

nos primeiros meses de vigên
cia da Constituição. 

Para o ex-deputado João Gil
berto, que dirige o Centro de 
Acompanhamento da Consti
tuinte, da Universidade de 
Brasília, dúvidas deste tipo de
verão chegar até o Supremo 
Tribunal Federal, encarregado 
de dirimir pendências constitu
cionais. "A minha impressão 
pessoal é de que o trabalhador 
não terá direito ao adicional, 
nem a gestante à ampliação da 
licença, mas é uma questão de 
interpretação e se pode muito 
bem recorrer à Justiça", avalia 
Gilberto. 

O ex-deputado lembrou, a 
propósito, problema parecido 
que a Justiça Eleitoral terá pela 
frente: "A Constituinte reduziu 
o prazo de domicílio eleitoral 
para candidatos ao próximo 
pleito, que é de um ano pela 
Constituição em vigor. Pois 
bem: se a nova Carta for pro
mulgada antes de 15 de novem
bro, o que certamente ocorrerá, 
quem quer que se julgue preju
dicado na questão do domicílio 
pode entrar com recurso e mo
dificar completamente o qua
dro de candidaturas", afirmou 
João Gilberto. 

Como se vê pelos depoimen
tos dos próprios políticos, se 
quiser ter acesso a alguns dos 
benefícios concedidos pela 
Constituinte é bom o cidadão se 
cercar de auxílio jurídico. Um 
bom instrumento oferecido pela 
nova Carta é o chamado man
dado de injunção, que pode ser 
utilizado "sempre que a falta de 
norma regulamentadora torne 
inviável o exercício dos direitos 
e liberdades constitucionais". 

Almir Gabriel: 30% precisam de regulamentação 

Carta é novo Cruzado para ACM 
Rio — O ministro das Comuni

cações, António Carlos Maga
lhães, teme que, assim como o 
cruzado, a nova Carta venha a 
enganar muita gente, já que os 
benefícios sociais que serão 
concedidos — como redução da 
jornada de trabalho e licença 
paternidade — não poderão ser 
cumpridos. Em entrevista cole-
tiva, ontem, na Escola de Co
mando do Estado-Maior do 
Exército, António Carlos criti
cou o resultado dos trabalhos da 
Constituinte e disse que a Cons
tituição é inexequível porque 

contemplou Interesses específi
cos. 

O ministro afirmou ainda que 
a bancada nordestina errou 
quando votou a reforma tributá
ria capitaneada pelos deputa
dos José Serra (PMDB-SP) e 
Francisco Dornelles (PFL-RJ) 
e foi iludida com a proposta de 
fortalecimento do Banco do 
Nordeste. Segundo ele. essa foi 
uma grande manobra para fa
vorecer grupos fortes de São 
Paulo, que poderão tomar di
nheiro do Banco do Nordeste 
para investir na região. 

Ele não acredita que o Palá

cio do Planalto lance candidato 
à sucessão do presidente José 
Sarney e afirmou que o Governo 
se dedicará, nos 18 meses que 
lhe restam, a tentar controlar a 
inflação de mais de 20 por cento 
ao mês. 

Ele concluiu dizendo que nun-
ca cogitou de ser vice-
presidente da República, mas 
admitiu que essa hipótese pode
rá ser concretizada. António 
Carlos ressalvou, porém, que o 
que mais lhe atrai é uma vaga 
no Senado ou o governo da Ba
hia. 
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Médico exibe cartaz pirata 

Sangue tem 
até guerra 
de cartazes 
A briga entre os que defen

dem e os que nâo defendem a 
proibição da comercialização 
do sangue no texto constitucio
nal pode deixar o plenário e os 
corredores do Congresso e che
gar aos tribunais. Ontem à tar
de começou a circular na Câ
mara e no Senado uma nova 
versão do cartaz criado pelo 
cartunista Ziraldo para a cam
panha estatizante. Ao contrário 
dos primeiros cartazes, no en
tanto, esses trazem mensagem 
contra a estatização da comer
cialização e, de acordo com 
Crescendo Antunes da Silveira, 
presidente do Sindicato dos Mé
dicos do Rio de Janeiro, foram 
feitos pelos que "têm seus inte
resses contrariados com a proi
bição". 

— "Houve má fé", afirmou 
Crescendo, para quem os car
tazes Idênticos mas com mensa
gens opostas têm a única função 
de confundir os constituintes. 
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O deputado Pedro Canedo, 
autor de uma das 13 emendas 
que suprimem do texto a proibi
ção da comercialização dos he-
moderivados, por sua vez, afir
ma que viu os cartazes, "mas 
não existe neles a intenção de 
confundir". Para Canedo, os 
constituintes já sabem como 
irão votar. "Esse cartaz nâo te
rá qualquer efeito", disse. O'" 
cartaz desenhado por Ziraldo 
trazia o mapa do Brasil traçado 
em sangue e os seguintes dize
res: Sangue nâo é mercadoria. ' 
Salve o Sangue do povo brasilei
ro". O cartaz "pirata" traz ò'"> 

mesmo desenho, mas os seguin
tes dizeres: "Sangue não é mer
cadoria. Constituinte: nâo esta
t ize . L e m b r e - s e de s u a 
família". 


